
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2228956 - MG (2025/0313252-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS ANDRÉ DE SOUSA MORENO 
ADVOGADOS : SEMIAO REZENDE MOREIRA - MG044696

LEONARDO FERREIRA CARDOSO - MG208632
MARCUS  VINICIUS  DE  SOUZA  SEPULVEDA  MANGINI  -
MG124208

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  SÚMULA  7/STJ. INAPLICABILIDADE.
REVALORAÇÃO JURÍDICA DE PREMISSAS FÁTICAS FIXADAS
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DOLO EVENTUAL E TENTATIVA.
COMPATIBILIDADE.  LATROCÍNIO TENTADO.  NEXO ENTRE A
VIOLÊNCIA  EMPREGADA  NA  FUGA  E  A  SUBTRAÇÃO
ANTERIOR. PEDIDO DE RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL
DE ORIGEM. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1.  Não incide a  Súmula  7/STJ quando a  decisão agravada procede à
revaloração jurídica de premissas fáticas expressamente delineadas no
acórdão recorrido, sem revolver o acervo probatório.
2. Constatado, segundo a moldura fática fixada, que, logo após o roubo,
houve  perseguição  policial  com  reiterados  disparos  contra  a  viatura,
atingindo o para-brisas e o retrovisor e gerando lesões por estilhaços em
policial, é juridicamente correta a subsunção ao art. 157, § 3º, II, c/c art.
14,  II,  do  Código  Penal,  em  razão  da  compatibilidade  entre  o  dolo
eventual e a tentativa, e do nexo entre a violência na fuga e a subtração
anterior.
3. O  restabelecimento  da  condenação  de  primeiro  grau  decorre  da
correção de erro de direito, sendo desnecessário o retorno dos autos ao
Tribunal de origem quando a solução se apoia nas premissas fáticas já
assentadas no acórdão. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ANDRÉ DE SOUSA

MORENO  contra  decisão  que  deu  provimento  ao  recurso  especial  manejado  contra

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado (e-STJ fls.

1228/1259):
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APELAÇÃO  CRIMINAL.  LATROCÍNIO  TENTADO.  PRELIMINAR  DE
OFÍCIO.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA  ESTATAL  EM
RELAÇÃO  AOS  CRIMES  DO  ART.  244-B  DO  ECA  E  311  DO  CP.
PUNIBILIDADE  EXTINTA  NOS  TERMOS  DO  ART.  107,  IV,  DO  CP.
MÉRITO.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  READEQUAÇÃO  TÍPICA
DOS  FATOS.  DISPAROS  EFETUADOS  PELO  CORRÉU  EM  CONTEXTO
DIVERSO  E  AUTÔNOMO  DO  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO,  JÁ
CONSUMADO. AÇÃO POSTERIOR PERPETRADA COM O OBJETIVO DE
SE OPOR O RÉU À EXECUÇÃO DE ATO LEGAL MEDIANTE VIOLÊNCIA.
CARACTERIZAÇÃO  DO  CRIME  DESCRITO  NO  ART.  329  DO  CPB.
“ANIMUS  NECANDI”  NÃO  EVIDENCIADO.  DESCLASSIFICAÇÃO  DO
CRIME  DE  LATROCÍNIO  TENTADO  PARA  ROUBO  MAJORADO  E
RESISTÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  –  O  prazo  prescricional  regulado  pela
pena concreta estabelecida a acusado que era, ao tempo do crime, menor de
21 (vinte e um anos), é reduzido pela metade, nos termos do art. 115 do CP. –
Transcorridos  mais  de  quatro  anos  entre  o  recebimento  da  denúncia  a  e
publicação da sentença condenatória deve-se declarar extinta a punibilidade
do apelante, menor de 21 (vinte e um anos) à época dos fatos, condenado às
penas de 01 (um) ano de reclusão pelo crime de corrupção de menores e 03
(três) anos de reclusão pelo delito de adulteração de sinal identificador de
veículo (prescrevem em 02 e 04 anos, respectivamente),  nos termos do art.
107, IV, c/c art. 109, IV e V, c/c art. 115 do CP. – A demonstração, pela análise
das  provas  produzidas  em juízo  em cotejo  com os  elementos  informativos
colhidos  no inquérito  policial,  de  que  o  apelante,  em coautoria,  ingressou
armado  na  agência  dos  correios  e  subtraiu  o  dinheiro,  bem  como,  em
momento  posterior,  fugiu  da  abordagem  policial,  ocasião  em  que  foram
propelidos disparos contra os militares, inviável a absolvição do apelante com
espeque no princípio in dubio pro reo. – Ausentes provas seguras de animus
necandi  e  demonstrado,  pelas  circunstâncias  do  fato,  que  os  disparos
efetuados pelo corréu se deram durante perseguição e com intuito específico
de  evitar  a  prisão  em  flagrante  e  assegurar  a  posse  da  res,  impera-se  a
desclassificação do delito de latrocínio tentado em concurso material com o
crime de roubo majorado.

No presente agravo regimental, o agravante sustenta a incidência da Súmula

7/STJ, afirmando que o restabelecimento da condenação por latrocínio tentado promoveu

reexame do conjunto fático-probatório, substituindo as conclusões da instância ordinária

quanto à finalidade dos disparos, à dinâmica dos fatos e à inexistência de prova segura de

animus necandi. 

Aduz  a  existência  de  fundamentos  autônomos  no  acórdão  recorrido,

notadamente a ausência de intenção homicida, a autonomia fática da perseguição policial

e a adequação típica ao crime de resistência, que não poderiam ser afastados sem nova

incursão probatória. 

Sustenta, subsidiariamente, a impossibilidade de restabelecimento imediato da

sentença condenatória, pleiteando o retorno dos autos ao Tribunal de origem para novo

julgamento da apelação à luz da orientação jurídica reputada correta, preservando-se a

competência para valoração da prova. 
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Defende, ainda, que a mera compatibilidade entre dolo eventual e tentativa não

conduz  automaticamente  à  configuração  do  latrocínio  tentado,  porquanto  subsiste  a

necessidade de comprovação concreta do elemento subjetivo exigido, o que o acórdão

estadual afastou ao concluir que os disparos visavam assegurar a fuga e evitar a prisão.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  reconsiderar  a  decisão

agravada  ou,  submetido  o  recurso  ao  órgão  colegiado,  negar  provimento  ao  recurso

especial  ministerial  e  restabelecer  integralmente  o  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de

Minas Gerais. 

Subsidiariamente, pleiteia a cassação da decisão agravada e o retorno dos autos

ao  Tribunal  de  origem  para  novo  julgamento  da  apelação,  sem  adoção  da  premissa

relativa à incompatibilidade entre dolo eventual e tentativa.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A  tese  de  incidência  da  Súmula  7/STJ não  procede.  A  decisão  agravada

limitou-se  a  aplicar  qualificação  jurídica  diversa  às  premissas  fáticas  expressamente

delineadas pelo Tribunal de origem, sem revolver o acervo probatório. 

Consta do acórdão estadual que,  após roubo à agência dos Correios,  houve

perseguição policial em flagrante “logo depois”, com reiterados disparos contra a viatura,

atingindo para-brisa e retrovisor, com lesões por estilhaços em policial, e que o agravante

conduziu a motocicleta,  recusou ordens de parada e cedeu a própria arma para novos

disparos. 

Partindo dessas  premissas,  a  decisão agravada reconheceu,  em consonância

com a jurisprudência desta Corte, a compatibilidade entre dolo eventual e tentativa e o

nexo entre a violência empregada na fuga e a subtração anterior, para subsumir a conduta

ao art. 157, § 3º, II, c/c art. 14, II, do CP. 

Foram trazido a lume, a propósito da matéria, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIOS  QUALIFICADOS,  UM  CONSUMADO  E  UM
TENTADO.  EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.  PRONÚNCIA.  PRESENÇA DE
INDÍCIOS DE DOLO EVENTUAL. ANÁLISE DO ELEMENTO SUBJETIVO
DO  TIPO.  COMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
INCOMPATIBILIDADE ENTRE O DOLO EVENTUAL E A TENTATIVA. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  pronúncia  encerra  simples  juízo  de  admissibilidade  da  acusação,
exigindo o ordenamento jurídico somente o exame da ocorrência do crime e
de indícios de sua autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza
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necessários à prolação da sentença condenatória, sendo que as dúvidas, nessa
fase processual, resolvem-se pro societate.
2.  No  caso  dos  autos,  a  Corte  de  origem  reconheceu  que  há  indícios
suficientes de que o acusado teria conduzido seu carro em alta velocidade, em
estado de embriaguez, vindo a invadir a contramão de direção para evitar
autuação  por  sistema  automático  de  controle  de  velocidade  (radar).
Considerou, outrossim, haver testemunhas que afirmam o ora recorrente era
conhecido por dirigir perigosamente, destacando que tal afirmação encontra
reforço no fato dele ostentar muitos registros de autuações de trânsito graves,
com  suspensão  da  habilitação  pouco  tempo  antes  dos  fatos,  além  de
condenações definitivas por embriaguez ao volante e homicídio culposo no
trânsito.
3.  O  deslinde  da  controvérsia  sobre  o  elemento  subjetivo  do  crime,
especificamente, se o acusado atuou com dolo eventual ou culpa consciente,
fica  reservado  ao  Tribunal  do  Júri,  juiz  natural  da  causa,  onde  a  defesa
poderá exercer amplamente a tese contrária à imputação penal.
4.  Consoante  precedentes  desta  Corte,  há  compatibilidade  entre  o  dolo
eventual e a tentativa, mesmo em contexto de direção de veículo automotor
(AgRg  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.041.588/DF, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023).
5 . Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.099.850/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. OFENSA. DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE.  INVIABILIDADE.  HOMICÍDIO  NA
DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  PRODUÇÃO  UNILATERAL  DE
LAUDOS  PERICIAIS  PELA  AUTORIDADE  POLICIAL  E  PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO SEM CONHECIMENTO DO JUÍZO. INSTRUÇÃO
CRIMINAL  INICIADA.  NULIDADE  DOS  EXAMES  CONFIGURADA.
JUNTADA  NA  FASE  RECURSAL.  INEXISTÊNCIA  DE  NULIDADE  DA
SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.  AUSÊNCIA  DE  MENÇÃO  AOS  EXAMES
NULOS.  OFÍCIO  DO  DNIT.  JUNTADA  POSTERIOR  À  PRONÚNCIA.
NULIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.
ILEGALIDADE  MANIFESTA  NESSE  PONTO.  CORREÇÃO  DE  OFÍCIO.
OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFE SA EVIDENCIADOS.
EMBRIAGUEZ  COMPROVADA  POR  EXAME  DE  ALCOOLEMIA.
DEPOIMENTOS  E  VÍDEOS.  DIREÇÃO  PERIGOSA.  INVASÃO  DA
CONTRAMÃO  DE  DIREÇÃO.  DOLO  EVENTUAL.  INDÍCIOS
CONFIGURADOS.  COMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI
ESTABELECIDA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOLO EVENTUAL E
FORMA TENTADA DO DELITO. INCOMPATIBILIDADE. INEXISTÊNCIA.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,
NESSA  EXTENSÃO,  PROVIDO  EM  PARTE.  HABEAS  CORPUS
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
1. A análise da alegação de ofensa a dispositivos constitucionais é inviável em
recurso especial, destinada à uniformização da interpretação da lei federal.
2. É evidente a nulidade dos laudos periciais produzidos unilateralmente pelo
Ministério Público e pela autoridade policial, quando já estava em curso a
instrução criminal, e dos quais tomou conhecimento do Juízo quando já havia
sido proferida a sentença de pronúncia, pois juntados aos autos tão-somente
na fase em que a Defesa iria apresentar as razões ao seu recurso em sentido
estrito dirigido contra a pronúncia.
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3. Não houve controle judicial da produção das referidas perícias, e tampouco
seguiram elas o regramento previsto no Código de Processo Penal, que inclui
a nomeação do perito oficial ou compromissado, a possibilidade de indicação
de assistentes técnicos e a formulação de quesitos, os quais são submetidos ao
prévio exame judicial. Se cuida de ilegalidade na própria produção da prova.
Devem tais perícias serem anuladas e desentranhadas dos autos.
4. A alegação de que também teria havido nulidade na juntada do "Ofício nº
55223/2019, enviado  pelo  DNIT  em  decorrência  de  diligência  realizada
secretamente  pelo  MP",  após  a  pronúncia,  não  foi  objeto  de  análise  no
acórdão recorrido, sem que tenha sido objeto dos embargos de declaração
defensivos. Carece do necessário prequestionamento, nos termos da Súmula n.
356 do Supremo Tribunal Federal.
5. Constatação de ilegalidade manifesta nesse ponto, a ser reparada por força
do art.  654,  §  2.º,  do  Código  de  Processo  Penal,  pois  a  data  em que  foi
assinado o  referido  Ofício  é  posterior  à  pronúncia,  sendo ele  juntado aos
autos, a pedido do Parquet estadual, quando o feito estava em fase de recurso
em sentido estrito. Ofensa ao contraditório e à ampla defesa evidenciados, nos
termos  da  fundamentação  que  levou  ao  reconhecimento  da  nulidade  da
juntada dos laudos periciais.
6. Os referidos laudos periciais, produzidos unilateralmente pelo Ministério
Público e pela autoridade policial, bem como os dados constantes do Ofício n.
55223/2019, do DNIT, não foram utilizados pelo Magistrado singular para
fundamentar  a  pronúncia,  mesmo  porque  foram  juntados  aos  autos  em
momento  a  ela  posterior.  Assim,  inexiste  nulidade  a  ser  reconhecida  na
pronúncia, que não se fundamentou na prova produzida unilateralmente e não
submetida ao contraditório.
7. O fato de que a pronúncia mencionou imagens que já constavam dos autos,
mas  que  também  acabaram  por  ser  analisadas  nos  referidos  exames
unilaterais, não configura nulidade ou cerceamento de defesa.
Haveria  nulidade  da  pronúncia  se  as  conclusões  contidas  nesse  laudos
tivessem lastreado a pronúncia, o que não foi o caso.
Tampouco  o  acórdão  confirmatório  da  pronúncia  deles  lançou  mão  para
justificar  a  remessa  do  julgamento  ao  Tribunal  do  Júri.  As  imagens  já
constavam dos autos antes da pronúncia,  tendo sido colhidas ao longo da
investigação policial e da instrução criminal.
8. Afirmaram as instâncias ordinárias que o Recorrente dirigia embriagado,
segundo  comprovado  por  exame  de  alcoolemia.  E,  ainda,  trafegava  em
velocidade superior à permitida para a via, conduzindo em zigue-zague pela
rodovia e invadindo a contramão de direção, por várias vezes, em uma das
quais  ocorreu  a  colisão,  conforme  apurado  por  vídeos  e  depoimentos  de
testemunhas  e  vítimas  sobreviventes.  O  conjunto  dessas  circunstâncias
configura  extrapolação  do  dever  de  cuidado,  próprio  do  crime  culposo,  e
constitui  indício  de  dolo  eventual,  de  maneira  a  justificar  a  submissão do
Acusado ao Tribunal do Júri.
9. Para rever as premissas fáticas apontadas como incontroversas no acórdão
recorrido, bem assim verificar se haveria outros elementos probatórios que
levariam a conclusão diversa, seria necessário o reexame de provas, o que se
mostra inviável em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça.
10.  O acórdão recorrido está  em consonância com o entendimento desta
Corte Superior, firmando no sentido de não haver incompatibilidade entre o
dolo eventual e a forma tentada do delito de homicídio.
11. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial interposto
contra o acórdão proferido nos Embargos Infringentes.
Recurso especial dirigido contra o acórdão proferido no Recurso em Sentido
Estrito parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido em parte, a fim de
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anular  os  exames  periciais  realizados  pela  autoridade  policial  e  pelo
Ministério Público e que foram juntados após a pronúncia, determinando que
sejam desentranhados dos autos.
Habeas corpus concedido, de ofício, para anular a prova produzida por meio
da requisição de diligências feita pelo Ministério Público do Estado de Santa
Catarina ao Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes - DNIT,
determinando  o  desentranhamento  do  Ofício  n.  55223/2019, do  referido
Órgão.
(REsp n.  2.004.051/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO
TENTADO NO TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E SOB EFEITO
DE SUBSTÂNCIA TÓXICA. FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE. OMISSÃO
DE SOCORRO E CONDUÇÃO DE AUTOMÓVEL COM O DIREITO DE
DIRIGIR  SUSPENSO.  DOLO  EVENTUAL.  PEDIDO  DE
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  DOLO  EVENTUAL.
INCOMPATIBILIDADE  COM  A  TENTATIVA.  POSSIBILIDADE.
QUALIFICADORA. EXCLUSÃO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I  -  A  Terceira  Seção  desta  Corte,  seguindo  entendimento  firmado  pela
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado,
situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos
excepcionais  em  que,  configurada  flagrante  ilegalidade  apta  a  gerar
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - Não se pode generalizar a exclusão do dolo eventual em delitos praticados
no trânsito. Na hipótese, em se tratando de pronúncia, a desclassificação da
modalidade dolosa de homicídio para a culposa deve ser calcada em prova
por demais sólida. No iudicium accusationis, inclusive, a eventual dúvida não
favorece o acusado, incidindo, aí, a regra exposta na velha parêmia in dubio
pro societate.
III - O dolo eventual, na prática, não é extraído da mente do autor mas, isto
sim, das circunstâncias. Nele, não se exige que o resultado seja aceito como
tal, o que seria adequado ao dolo direto, mas isto sim, que a aceitação se
mostre no plano do possível, provável.
IV  -  Na  hipótese,  o  paciente  foi  pronunciado  por  homicídio  doloso  (dolo
eventual),  uma  vez  que,  conduzindo  veículo  automotor  com  velocidade
excessiva,  sob o efeito  de álcool  e  substância entorpecente,  não parou em
cruzamento no qual não tinha preferência e atingiu a vítima, que andava de
motocicleta,  a qual  só não veio a óbito por rápida e eficiente intervenção
médica.
V - "Consoante reiterados pronunciamentos deste Tribunal de Uniformização
Infraconstitucional, o deslinde da controvérsia sobre o elemento subjetivo do
crime,  especificamente,  se  o  acusado  atuou  com  dolo  eventual  ou  culpa
consciente, fica reservado ao Tribunal do Juri, juiz natural da causa, onde a
defesa poderá desenvolver amplamente a tese contrária à imputação penal"
(AgRg no REsp n. 1.240.226/SE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, DJe de 26/10/2015). Precedentes do STF e do STJ.
VI - As instâncias ordinárias, com amparo nas provas constantes dos autos,
inferiram  que  há  indícios  suficientes  de  autoria  e  materialidade  a
fundamentar a r. decisão de pronúncia do ora paciente, por homicídio tentado
com dolo eventual, de modo que entender em sentido contrário demandaria,
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impreterivelmente,  cotejo  minucioso  de  matéria  fático-probatória,  o  que  é
vedado em sede de habeas corpus (precedentes).
VII - Não é incompatível o crime de homicídio tentado com o dolo eventual,
neste sentido é iterativa a jurisprudência desta Corte: "No que concerne à
alegada incompatibilidade entre o dolo eventual e o crime tentado, tem-se
que o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que
"a  tentativa  é  compatível  com o  delito  de  homicídio  praticado  com dolo
eventual, na direção de veículo automotor". (AgRg no REsp  1322788/SC,
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/06/2015,
DJe 03/08/2015).
VIII  -  Esta  Corte  firmou  orientação  no  sentido  de  que,  ao  se  prolatar  a
decisão de pronúncia, as qualificadoras somente podem ser excluídas quando
se revelarem manifestamente improcedentes.
Habeas corpus não conhecido.
(HC  n.  503.796/RS, relator  Ministro  Leopoldo  de  Arruda  Raposo
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 1/10/2019,
DJe de 11/10/2019).

Ou seja, não houve reexame de provas, mas revaloração jurídica da moldura

fática estabelecida como incontrovérsa no próprio acórdão, o que afasta o óbice sumular.

A alegação de “fundamentos autônomos” no acórdão do Tribunal de origem

também não se sustenta para infirmar a decisão agravada. 

A  decisão  agravada  evidenciou  que  os  elementos  do  acórdão  formaram

a conclusão a respeito de possível dolo eventual, a qual, todavia, foi afastada tão somente

pelo entendimento sobre a incompatibilidade entre este e o delito tentado. 

Nesse cenário, o restabelecimento da condenação de primeiro grau consistiu

em consequência da correção de erro de direito, sem incursão probatória.

O pedido subsidiário de retorno dos autos ao Tribunal de origem, igualmente,

não se justifica. O restabelecimento da condenação de primeiro grau foi efetivado com

base no contexto assentado no acórdão, sem necessidade de nova apreciação probatória

pelas instâncias ordinárias.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0313252-5 REsp 2.228.956 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00448615420178130514  10000241026772003  448615420178130514

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : CARLOS ANDRÉ DE SOUSA MORENO 
ADVOGADOS : SEMIAO REZENDE MOREIRA  - MG044696

 LEONARDO FERREIRA CARDOSO  - MG208632
 MARCUS VINICIUS DE SOUZA SEPULVEDA MANGINI  - MG124208

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ANDRÉ DE SOUSA MORENO 
ADVOGADOS : SEMIAO REZENDE MOREIRA  - MG044696

 LEONARDO FERREIRA CARDOSO  - MG208632
 MARCUS VINICIUS DE SOUZA SEPULVEDA MANGINI  - MG124208

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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